
AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 171729 - PA 
(2020/0091351-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU
ADVOGADOS : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA - MG097218

CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO - RJ094214
BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO - RJ117413

AGRAVADO : LEIDIANE SILVA MUNIZ
ADVOGADOS : GEANNY MARIANO SILVA - PA025473

ISAIAS ALVES SILVA - PA005458
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DE REDENÇÃO - SJ/PA
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DE SÃO FÉLIX DO XINGU - PA
INTERES. : INET - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIAS E 

SOCIEDADE DE ENSINO E TECNOLOGIA LTDA - EPP
INTERES. : SOCIEDADE DE ENSINO E TECNOLOGIAS LTDA
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INSTITUIÇÃO DE ENSINO PRIVADA. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO RECONHECIDA PELA 
JUSTIÇA FEDERAL. 
1. Em ação ajuizada contra instituição de ensino particular sem que 
haja indicação, no polo passivo da demanda, de qualquer ente 
elencado no art. 109 da CF/1988, e tendo a Justiça Federal afastado o 
eventual interesse da União na lide, nos termos das Súmulas 150, 224 
e 254 do STJ, está firmada a competência da Justiça estadual. 
Precedentes. 
2. O conflito de competência apresentado nesta Corte foi decidido 
com amparo nas partes até então estabelecidas no litígio. Eventual 
discordância da agravante quanto ao acerto ou desacerto da decisão 
judicial que afastou a União do feito não encontra remédio no 
incidente, haja vista a impossibilidade de ser utilizado como 
sucedâneo recursal. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 09 de setembro de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INSTITUIÇÃO DE ENSINO PRIVADA. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO RECONHECIDA PELA 
JUSTIÇA FEDERAL. 
1. Em ação ajuizada contra instituição de ensino particular sem que 
haja indicação, no polo passivo da demanda, de qualquer ente 
elencado no art. 109 da CF/1988, e tendo a Justiça Federal afastado o 
eventual interesse da União na lide, nos termos das Súmulas 150, 224 
e 254 do STJ, está firmada a competência da Justiça estadual. 
Precedentes. 
2. O conflito de competência apresentado nesta Corte foi decidido 
com amparo nas partes até então estabelecidas no litígio. Eventual 
discordância da agravante quanto ao acerto ou desacerto da decisão 
judicial que afastou a União do feito não encontra remédio no 
incidente, haja vista a impossibilidade de ser utilizado como 
sucedâneo recursal. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado por Associação de Ensino 
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Superior de Nova Iguaçu contra decisão que reconheceu a competência da 
Justiça estadual.

Sustenta a agravante que o debate travado no litígio não possui 
apenas natureza consumerista, pois envolve a validade do registro de diploma 
que foi cancelado a partir de procedimento administrativo instaurado pelo 
Ministério da Educação.

Reafirma o interesse da União no feito e, por conseguinte, a 
competência da Justiça Federal para o deslinde da causa em razão do quanto 
disposto na Súmula 570 desta Corte.

Aponta a existência de precedentes deste Tribunal Superior, nos quais 
se reconhece a existência de interesse jurídico da União no litígio.

Não houve apresentação de impugnação (certidão de e-STJ, fl. 235).
É o relatório.

VOTO

Consoante o entendimento deste Superior Tribunal, tratando-se de 
instituição privada de ensino, a competência será da Justiça Federal nos feitos 
em que a União figure como parte e a causa verse sobre registro de diploma 
perante o órgão público e credenciamento no MEC, bem como nas hipóteses em 
que o instrumento processual utilizado seja o mandado de segurança.

No presente caso, a ação é ordinária e, embora se refira à validação e 
registro de diploma de curso do ensino superior, não foi proposta contra nenhum 
ente federal, o que estabelece a competência da Justiça estadual para o 
deslinde da causa, ainda que seja para reconhecer a ilegitimidade passiva ou a 
improcedência a demanda.

Além disso, a Justiça Federal afastou o interesse da União na lide, nos 
termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ, o que determina a competência da 
Justiça comum estadual para o julgamento do feito.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO FACULTATIVO. DECISÃO DA 
JUSTIÇA FEDERAL PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO. 
RECURSO REPETITIVO: RESP 1.145.146/RS, REL. MIN. LUIZ FUX, 
DJE 1.2.2010. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO 
INTERNO DA ELETROBRAS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
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1. A 1ª. Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 
julgamento do Recurso Especial 1.145.146/RS, da relatoria do 
eminente Ministro LUIZ FUX (DJe 1.2.2010), afetado à sistemática do 
art. 543-C do CPC, fixou o entendimento de que, em relação às 
causas em que se discute a restituição do empréstimo compulsório 
instituído pela União em favor da ELETROBRAS, nos termos do art. 
4º., § 3º. da Lei 4.162/62, compete à Justiça Estadual o seu processo 
e julgamento, desde que não haja intervenção da União, circunstância 
que impõe o deslocamento do feito para a Justiça Federal, a quem 
compete definir a existência ou não de interesse jurídico determinante 
para a manutenção da intervenção daquele ente público. Decidiu-se, 
ainda, que é faculdade do contribuinte eleger apenas um dos 
devedores solidários para figurar no pólo passivo da demanda em que 
se postula a correção monetária do empréstimo compulsório sobre 
energia elétrica, consoante previsto no artigo 275 do Código Civil, que 
regula a solidariedade passiva. 
2. Agravo Interno da ELETROBRAS a que se nega provimento. (AgInt 
no CC 142.417/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 1º/12/2016.)
 

Eventual discordância da parte agravante quanto ao acerto ou 
desacerto da decisão judicial que afastou a União da lide não encontra remédio 
no incidente, uma vez que não pode ser utilizado como sucedâneo recursal.

Logo, no âmbito do conflito de competência, o julgamento ocorre nos 
limites em que a demanda foi estabelecida, não sendo a seara adequada para 
aferir-se a aplicação da Súmula 570/STJ, a qual deveria ter sido suscitada na via 
recursal própria.

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes da Primeira Seção:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO SUBMETIDO AO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E 
FEDERAL. DEMANDA PROPOSTA CONTRA INSTITUIÇÕES 
PRIVADAS DE ENSINO SUPERIOR PARA FINS DE DECLARAÇÃO 
DE VALIDADE DE DIPLOMA, BEM ASSIM PARA O SEU DEFINITIVO 
REGISTRO. INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO AFASTADO PELA 
JUSTIÇA FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
REFERIDA DECISÃO PELO JUÍZO ESTADUAL. INCIDÊNCIA 
SÚMULAS 150, 224 E 254/STJ. PRECEDENTES DO STJ.
1. Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pelo Juízo 
de Direito da 1ª Vara Cível de Birigui - SP em face do Juízo Federal da 
1ª Vara de Araçatuba - SJ/SP em demanda ajuizada por particular 
contra a Associação de Ensino Superior de Nova Iguaçu e a União 
Educação e Cultural Piaget - UNIPIAGET, objetivando seja declarada 
a validade de seu diploma, bem assim seja determinado o seu registro 
definitivo - além do pagamento de reparação civil.
2. No caso concreto, o juízo suscitado, de modo fundamentado, 
afastou o interesse jurídico dos entes do art. 109, I, da Constituição 
Federal, invocando explicitamente as Súmulas 150, 224 e 254 do STJ. 
Todavia, tal conclusão foi equivocadamente questionada pelo Juizado 
Estadual, de modo que incide ao caso o contido nas Súmulas 150/STJ 
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("Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença, no processo, da União, suas 
autarquias ou empresas públicas"), 224/STJ ("Excluído do feito o ente 
federal, cuja presença levara o Juiz Estadual a declinar da 
competência, deve o Juiz Federal restituir os autos e não suscitar 
conflito de competência"); 254/STJ ("A decisão do Juízo Federal que 
exclui da relação processual ente federal não pode ser reexaminada 
no Juízo Estadual").
3. Ademais, "[o] juízo sobre competência é, portanto, lógica e 
necessariamente, anterior a qualquer outro juízo sobre a causa.
Sobre ela quem vai decidir é o juiz considerado competente (e não o 
Tribunal que aprecia o conflito). Não fosse assim, haveria uma 
indevida inversão na ordem natural das coisas: primeiro se julgaria (ou 
pré-julgaria) a causa e depois, dependendo desse julgamento, definir-
se-ia o juiz competente (que, portanto, receberia uma causa já julgada, 
ou, pelo menos, pré-julgada)" (CC 121.013/SP, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJe de 3/4/2012).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC 171.557/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 16/6/2020, DJe 19/6/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. EXPEDIÇÃO DE 
DIPLOMA DE CURSO SUPERIOR. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA 
ESTADUAL.
I - Trata-se, na origem, de conflito negativo de competência suscitado 
entre o Juízo da Vara Cível da Comarca de Laranjeiras do Sul/PR e a 
1ª Vara Federal de Guarapuava da Seção Judiciária do Paraná, em 
ação indenizatória por danos morais e materiais ajuizada contra a 
Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu - VIZIVALI, a IESDE - 
Inteligência Educacional e Sistemas de Ensino e o Estado do Paraná, 
em decorrência da negativa de expedição do diploma de conclusão no 
curso "Programa de Capacitação para a Docência dos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental e da Educação Infantil - CNS (Capacitação e 
Formação de Professores em Nível Superior", com licenciatura plena, 
tendo em vista a justificativa de não possuir vínculo empregatício na 
área de educação. Nesta Corte, conheceu-se do conflito para declarar 
a competência do Juízo da Vara Cível da comarca de Laranjeiras do 
Sul/PR, ora suscitante.
II - Consoante se verifica dos autos, a questão relacionada ao 
interesse da União na demanda foi expressamente afastada pelo 
Juízo Federal em decisão definitiva. Entretanto, tal conclusão foi 
equivocadamente retorquida pelo Juízo Estadual, o que faz incidir ao 
caso os enunciados das Súmulas ns. 150/STJ ("Compete à Justiça 
Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a 
presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
pública"), 224/STJ ("Excluído do feito o ente federal, cuja presença 
levara o Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal 
restituir os autos e não suscitar conflito de competência") e 254/STJ 
("A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente 
federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual"), razão pela 
qual deve ser declarada a competência do Tribunal estadual para o 
julgamento do feito, porquanto a decisão de inexistência de interesse 
jurídico da União, pelo Magistrado Federal, não foi impugnada na via 
recursal própria. Nesse sentido, os seguintes julgados: (CC 
149115/PR, Relator Ministra Assusete Magalhães, Julgamento em 
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10/8/2017, Dje 17/8/2017 e AgInt no CC 155.928/PR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 9/5/2018, DJe 
21/5/2018).
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no CC 170.301/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/4/2020, DJe 30/4/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO EM QUE A PARTE AUTORA POSTULA A 
CONDENAÇÃO DOS RÉUS À ENTREGA DE DIPLOMA DE 
GRADUAÇÃO REGISTRADO E AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. DECISÃO IRRECORRIDA DO 
JUÍZO FEDERAL, RECONHECENDO A INEXISTÊNCIA DE 
INTERESSE JURÍDICO DA UNIÃO, NOS TERMOS DA SÚMULA 
150/STJ, COM REMESSA DOS AUTOS À JUSTIÇA ESTADUAL. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA O JULGAMENTO 
DO FEITO. SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE 
DO EXAME DO MÉRITO DE TAL DECISÃO, NO PRESENTE 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 05/02/2018, 
que, em face da peculiar situação processual do feito, conheceu do 
Conflito, para declarar competente o Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná.
II. Conflito de Competência no qual se discute a competência para o 
julgamento de ação ajuizada contra a Faculdade Vizinhança do Vale 
Iguaçu - VIZIVALI e o Estado do Paraná, na qual a parte agravada 
requer a condenação dos requeridos à entrega do diploma de 
graduação registrado e ao pagamento de indenização por danos 
morais e materiais.
III. No caso, a ação foi originalmente proposta perante a Justiça 
Estadual, tendo o Juízo remetido os autos à Justiça Federal, por 
entender presente o interesse da União no feito. Em decisão 
irrecorrida, o Juízo Federal, ora suscitado, reconheceu a ausência de 
interesse jurídico da União, nos termos da Súmula 150/STJ, e 
determinou a remessa do processo à Justiça Estadual, na qual o feito 
teve curso e foi sentenciado. O Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, no julgamento das Apelações, anulou a sentença e 
determinou a remessa dos autos à Justiça Federal, ao entendimento 
de que há interesse da União no processo. Assim, é o caso de ser 
declarada a competência do Tribunal estadual para o julgamento do 
feito, nos termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.
IV. A questão referente ao mérito da decisão proferida pelo Juízo 
Federal - que reconheceu a inexistência de interesse jurídico da 
União, nos termos da Súmula 150/STJ, determinando a remessa dos 
autos à Justiça Estadual - deveria ter sido impugnada na via recursal 
própria, sendo inviável o seu exame, no presente Conflito de 
Competência. Precedentes do STJ: AgInt no CC 145.109/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
21/09/2016; AgRg no CC 137.235/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/09/2015; CC 
121.013/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 03/04/2012; AgRg no CC 131.891/SP, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 
12/09/2014; AgRg no CC 88.126/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
GOMES DE BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 28/11/2007.
V. Agravo interno improvido.
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(AgInt no CC 155.928/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 9/5/2018, DJe 21/5/2018.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
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PAUTA: 09/09/2020 JULGADO: 09/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DE SÃO FÉLIX DO XINGU - PA 
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DE REDENÇÃO - SJ/PA 
OUTRO NOME : LEIDIANE SILVA MUNIZ 
ADVOGADOS : GEANNY MARIANO SILVA  - PA025473 

 ISAIAS ALVES SILVA  - PA005458 
INTERES.  : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA  - MG097218 
ADVOGADOS : CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO  - RJ094214 

 BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO  - RJ117413 
INTERES.  : SOCIEDADE DE ENSINO E TECNOLOGIAS LTDA 
INTERES.  : INET - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIAS E SOCIEDADE 

DE ENSINO E TECNOLOGIA LTDA - EPP 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Serviços - Ensino Superior

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUAÇU 
ADVOGADO : ALEXANDRE GOMES DE OLIVEIRA  - MG097218 
ADVOGADOS : CARLA ANDREA BEZERRA ARAÚJO  - RJ094214 

 BEATRIS JARDIM DE AZEVEDO  - RJ117413 
AGRAVADO  : LEIDIANE SILVA MUNIZ 
ADVOGADOS : GEANNY MARIANO SILVA  - PA025473 

 ISAIAS ALVES SILVA  - PA005458 
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DE REDENÇÃO - SJ/PA 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DE SÃO FÉLIX DO XINGU - PA 
INTERES.  : INET - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIAS E SOCIEDADE 

DE ENSINO E TECNOLOGIA LTDA - EPP 
INTERES.  : SOCIEDADE DE ENSINO E TECNOLOGIAS LTDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Herman Benjamin e Napoleão C5425421553118814165<0@ 2020/0091351-3  -  CC 171729   Petição : 2020/0043259-1  (AgInt)
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2020/0091351-3 PROCESSO ELETRÔNICO CC 171729 / PA

Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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